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Resolução n.° 50/15: •

Aprova o Contrato dc Investimento do Projecto denominado «West Bay 
Invest, Limitada», no valor global de USD 1.000.000,00, no Regime 
Contratual Único.

■ ' '
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^oluçaon.»------

MINISTÉRIO DAS PESCAS

Despacho n.° 4795/15
. de 28 dc Julho

Estando em curso o processo de transformação 
da Edipesça, U.E.E — Namibe, nos termos do n.° 1 
do artigo 5.° da Lei n.° 10/94, de 31.de Agosto, Lei das 
Privatizações, em conformidade com a orientação do exè- 

• cutivo, visando o relançamento da referida empresa e o con­
sequente aumento da distribuição do pescado;

. Havendo necessidade de se assegurar o normal funciona­
mento da empresa até a conclusão do processo dé transfor-

Havendo necessidade de se nomear uma Comissão de 
Gestão, por forma a garantir o acompanhamento e a efi­
cácia do processo de transformação da referida Unidade 

Económica Estatal;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da'República de Angola e de acordo com o 
n 0 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 
de Fevereiro, conjugado com a alínea i) do artigo 5.° do 

•'^'uçãon.0 48/15: Decreto Presidencial n.° 92/14, de 25 de Abril, determino:
Aprova° Contrato de Investimento da Proposta denominada «FAMOSA ] o £ nomeada a Comissão de Gestão da Edipesça

AbíGOLA — Bonecas e Brinquedos, S.A.», no valor global de . __ Namibe Coordenada por Fumansuka Za Bondo
USD 1.270.000,00 UJ5*

RcsolMon.«49/ls. João e integrada por:
* P»)». . -w» C“» - R“l””àvd c”"-

- ALANCA — Automóvel Companhia (SU), Limitada», no va ciai; ♦
ê pbal de USD 9.000.000,00, sob o Regime Contratual.

31.de
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b) Adélino Cruz Jamba — Responsável para a Área 

de Operações e Produção.2.°  — A Comissão de Gestão ora criada deve remeter 
periodicamente ao órgão de tutela relatórios trimestrais 

sobre toda a actividade da empresa.3-° P mandato da Comissão de Gestão da Édipesca 
U.E.E Namibe cessa com a aprovação dos instrumentos 
de criação da Sociedade e nomeação dos respectivos órgãos 
sociais. '

® Presente Despacho entra em vigor a data da sua 

publicação.
Publique-se. . -

Luanda, aos 28 de Julho de 2015.

A Ministra,
Barros Neto.

Victória Francisco Lopes Cristóvão de

Despacho n.° 4797/1$ 
dc 28 de Julho 

r conformidade com os poderes 
da República, nos termos do presidenw República de Angola, e de 

Constitui 40 dQ Estatuto Orgânico do X 
n.° ' d0 a e Reinserção Social, aprovado 
Assistênc'a o 174/14) de 24 de Julho, determino./ 1̂ 
presidenC'a " nabeU Jinga Sawayunda nomeada 

1“" . de Cozinheira na Residência do 
cet as fo^oe Reinserção Social, com a cate^ 
da Ass'steda QUalificada. •
Encarrega°“^ Despach0 entra imediatamente em vig*.

• 2#
■ pubiique-se- „

. aos 16 de folho de 2015.. 
LU joão Baptista Kussumua.
0 Ministro,^0 K

MINISTÉRIO DA ASSISTÊNCIA 
E REINSERÇÃO SOCIAL

/

Despacho n.° 4798/15 
de 28 de Julho

Em conformidade com os poderes delegados 

Presidente da República, nos termos do.artigo 13?^ 
Constituição da República de Angola, e de acordo como 

n.° 1 do artigo 4.° do Estatuto Orgânico do Ministério da 

Assistência e Reinserção Social, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 174/14, de 24 de Julho, determino:

].° — É Angelina Kuyaula Sachicunè nomeada pan 

exercer as funções de Empregada Doméstica na Residência

Despacho n.° 4796/15 
de 28 de Julho

Considerando que o Decreto n.° 3'3/91, de 26 de Julho, 

estabelece o regime disciplinar aplicável aos funcionários 

públicos e agentes administrativos;
Considerando que os funcionários e agentes administrati- _

vos do.™ regulanyienle .0 «viço, cumprindo * Mini» da Ass.s.éno» 0 Remserçao

rigorosamente com os horários que lhes forem estabelecidos . 

e aí permanecer continuamente, devendo ausentar-se apenas 
com a autorização expressa do seu superior hierárquico;

Considerando ainda que ao funcionário que falte ao 
serviço, sem justificação, durante 30 dias úteis seguidos é 
levantado para efeitos de demissão o processo de auto de 
abandono de lugar, nos termos do artigo 46.°, conjugado 

com o artigo 44.°, ambos do Decreto n.° 33/91, de 26 de Julho;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
artigo 46.°, conjugado com o artigo’44.°, ambos do Decreto 

n.° 33/91, de 26 de Julho, e o n.° 1 do artigo 4.° do Estatuto 
Orgânico do Ministério da Assistência e Reinserção Social, 

aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 174/14, de 24 
de Julho, determino:

1. ° — É António João Secuma, Técnico Médio Principal 

de 1 ,a Classe, demitido do Quadro de Pessoal do Ministério 

da Assistência e Reinserção Social, por abandono de lugar

2. ° — Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 8 de Julho de 2015. 

O Ministro, João Baptista Kussumua.

goria de Encarregada Qualificada.
2.° — Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 16 de Julho de 2015.

O Ministro, João Baptista Kussumua.

despacho n.° 4799/15
Eni de 28 de ju|ho

Presidente d T C°m Os Poderes delegados 
Constituiç§oaH ?PUbllca> nos termos do artigo 131^ 

n-° 1 do a ‘ 3 ePública de Angola, e de acordo com° 

Ássistênci d° ^statuto Orgânico do Ministério^ 

Presidencial 6^Q'nSerçao Soci^, aprovado polo 

, j o __ , n’ 174/14, de 24 de Julho, determino: 
cer as f Arnalcio Silveira Lisbòa nomeado^3 

da Assist^068 de ^^^sta na Residência do 

Corista 6 ^e’nser<?ã°. Social, com a
z.™*‘-isetaprjncipal

. i^sspacho entra imediatamente em

Pub|ique-Se.

0 16 de Ju'h° de 2015'

0> Baptista Kussumua. 4
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Despacho n.° 4800/15
dc 28 dc Julho

Fin conformidade com os poderes delegados pel0 
•dente da República, nos termos do artigo 137.° da 

instituição da República de Angola, e de acordo com o 
C» 1 do artigo 4? do Estatuto Orgânico do. Ministério da 

Listência e Reinserção Social, aprovado pelo Decreto 
eSidencial n.° 174/14, de 24 de Julho, determino: 

Pre|o__ É Joaquim Elias Nangas nomeado para exer- 

er as funções de Motorista na Residência do Ministro
Assistência e Reinserção Social, com a categoria de 

Motorista de Ligeiros Principal..
2 o — Este Despacho entra imediatamente em vigor.

publique-se. . ■

Luanda, aos 16 de Julho de 2015.

0 Ministro, João Baptista Kussumúa.

Despacho n.° 4801/15
dc 28 de Julho

Em conformidade com os poderes, delegados- pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
n.° 1 do artigo 4.° do Estatuto Orgânico do Ministério dá 
Assistência e Reinserção Social, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 174/14, de 24 de Julho, determino:

1. ° — É Celestina Çassinda Nangas nomeada para exer­

cer as funções de Lavadeira na Residência do Ministro 
da Assistência e Reinserção Social, com a categoria de 
Encarregada Qualificada.

2. ° — Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 16 de Julho de 2015.

O Ministro, João Baptista Kussumua.

ANIP - AGÊNCIA NACIONAL 
PARA 0 INVESTIMENTO PRIVADO

Resolução n.° 48/15
de 28 dc Julho

Considerando que a sociedade «FAMOSA PORTUGAL 
bonecas e Brinquedos, Limitada», pessoa colecti a, 

°nstituída e registada à luz das normas de direito come 
em vigor em Portugal, entidade não residente cambi 

nvestidor Externo, com sede social em Via Engenheir 

dgar Cardoso, 23 A-B, Vila Nova de Gaia, Portugal, apre 
nt°u ao abrigo do disposto no artigo 54.° da Lei n. 2 ,

d6 20 de Maio (Lei do Investimento Privado) uma Propos 

nvestimento Externo.

a aquisiçã0 neh i E n° amb't0 deSta propos,a pretendç-se 
dade de direít nvest'dora Externa, de acções na socie-

Consid ° .angOlano «Famosa Angola S.A.».

está emr> k j ° qUe’ 0 G°verno da República de Angola, 
«” p,”°” * —L,

de int Pr°ssecução de objectivos económicos e sociais 
de interesse público.

ermos das disposições combinadas do n.° 1 
° artigo 60.o da Lei 20/11, de 20 de Maio (Lei do 
nvestimento Privado), e do artigo 13.° do Estatuto 
<ganico da. ANIP (aprovado pelo Decreto Presidencial

113/11, de 2 de Junho), o Conselho de Administração 
da Agência Nacional para o Investimento Privado, emite 

a seguinte Resolução:
É aprovado o Contrato de Investimento da 

Proposta denominada «FAMOSA ANGOLA — Bonecas e 
Brinquedos, S.A.» no valor global de USD. 1.270.000,00 
(um milhão duzentos e setenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América).

: i

• 2.° — A presente Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura.

Vista e aprovada pelo Conselho de Administração da 
ANIP, em Luanda, aos [...] de [...] de 2015. —A Presidente 
do Conselho de Administração, Maria Luísa Perdigão 
Abrantes.

CONTRATO DE INVESTIMENTO 

DA FAMOSA ANGOLA — BONECAS 

E BRINQUEDOS, S.A.

Contrato de Investimento Privado

Entre:
O Estado da República de Angola, aqui representado 

pela Agência Nacional para o Investimento Privado, com 
sede na Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, 9.° andar, nos termos 
do disposto no n.° 1 do artigo 53.° da Lei n.° 20/11, de 20 
dè Maio (Lei do Investimento Privado), representada pela 
sua Presidente do Conselho.de Administração, Maria.Luísa 
Perdigão Abrantes abreviadamente designada por ANIP.

e
«FAMOSA PORTUGAL — Bonecas e Brinquedos, 

Limitada», pessoa colectiva de direito português, entidade 
não residente cambial, Investidor Extemo, com sede social 
em Via Engenheiro Edgar Cardoso, 23 A-B, Vila Nova de 
Gaia Portugal, representado neste acto por Jacinta Rosélys 
FN S. Van-Dúnem na qualidade de procuradora.

Todas elas em conjunto designadas por Partes.

Considerando que:
/ O Investidor pretende implementar uma plata- 

fçrma de distribuição própria de brinquedos 
da marca Famosà no mercado angolano.

A

Conselho.de


2180 CLÁUSULA 40 
(Vigência edenúnciador 

. ■ y on|ratM ,
O contrato tera o seu início na data 

vigorará por um período indetermina^’% 

. partes o denunciar com antecedência mi 'Xi?' 

relativamente à data do termo do seu t[«s 
vigência, podendo, quando assim as parte^0.40 

der à sua rescisão, desde que o façam obed^X N 

na lei e no presente Contrato. Cen<)ooPr^

CLÁUSULA 5.» 
(Objectivos a serem atingidos pc|0 projwt (

O Projecto de Investimento, objectodopre 

atinge os objectivos económicos e sociais, a q 
artigo'27.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, desiXd^’ 

ã) Induzir a criação de novos postos de trabai^ 

trabalhadores nacionais e a elevação da 

cação de mão-de-obra angolana-
b) Promover o bem-estar social e cultural das I 

ções mais jovens, através da disponibilização^ 

uma oferta no sector dos brinquedos ajustada» 
perfil específico do-consumidor angolano' 1

c) Disponibilizar uma oferta certificada ao nível da 

qualidade e segurança de acordo com os critérios 

e enquadramentos regulatórios mais exigentesa ’ 

nível global;

d) Promover a grosso a oferta de produtos ou arte­
factos, infantis nó mercado nacional através do I 

aumento da oferta de produtos, aqui em referéo- I 

cia. '
CLÁUSULA 6.a , |

• (Montante de Investimento)
1.0 montánte total do investimento é de USD 1.270.000, 

setenta mil dólares dos Es*

Significa o presente «Contrato de

« O investÍment° P7rabalhoa Xectos e espe- 

de sete postos de nacionalidade

CÍa,ÍMdOS’SeÍSaXUa^1^OprOfiSSÍ°' 

angolana, com aposta 

nal contínua; ;nVpçtidores na

A de
República de Angola garantias 
segurança e estabilidade juríd.ças.

Animados pelo propósito da concretização .

de investimento que visa a comercia i rec{.
as Partes acordam, livremente, de boa- _ cQn_,
proco de cada uma delas, na celebração o pr 
trato, que se rege pelas cláusulas seguintes:

CLAUSULAIS 
(Definições)

Pará fins deste Contrato:

a) Contrato:
Investimento» e os seus Anexos,

b) Sociedade: — significa «Famosa Angola, S.A.»

uma sociedade anónima, a adquirir pelo investi- 

dor, nos termos da República de Angola, que terá 

a sua sede em Luanda, Rua Major Kanhangulo, 

Prédio da Agrinsul, I.° andar-B, e qualquer refe­

rência à sociedade será entendida como sendo 

uma referência a investidora que actua por meio 

i da sociedade; .' '

cf Investidor: — significa «FAMOSA PORTUGAL <

— Bonecas e Brinquedos, Limitada»;

d) Data Efectiva: — significa a data da assinatura do

Contrato pelas Partes;

e) -A «Famosa Angola, S.A.» procederá à importação,

exportação e reexportação dos produtos tendo 

em conta a lei em vigor;
f) Lei: — significa a Lei de Investimento Privado

n.° 20/11, de 20 de Maio.

CLÁUSULA 2? 
(Natureza e objecto do Contrato)

1.0 Contrato de Investimento tem natureza administra­
tiva.

2. Constitui objecto do presente Contrato a aquisição 
pela Investidora Externa, das acções da sociedade de direito 
angolano «Famosa Angola S.A.» cuja actividade visa a 
comercialização de brinquedos.

CLÁUSULA 3.”
(Localização do Investimenlo e regime jurídico 

dos bens do investidor)

1. A sede da «Famosa Angola, S.A.» localizá-se na 

Cidade de Luanda, Rua Major Kanhangulo Prédio d 

Agrinsul, 1.» andar, Porta B, Zona de Desenvolvimento A

2. Todos os bens e direitos relativos à i 

investimento ficam na titularidade do Investidor

diário

(um milhão duzentos e 

Unidos da América);
2. O valor previsto para o Investimento no Pr°J 

tina-se às operações inseridas no quadro da 

sociedade, hão podendo ser aplicado de outra 0^esViaí- 

finalidades não previstas no presente projecto,

-se do objecto contratual. . ' ~0 e desefr
3. O «Investidor» no quadro da impleniení^.^to, 

volvimento do investimento, objecto do Pr^ a|te$Ç^ 

poderá nos termos dà lei solicitar junto a «A aUfllent°5 

da forma de realização do.investimento bem ^^ção^111 

de capitais de investimento, com vista uma 

sucesso do projecto.

CLÁUSULA 7." 
(Operações deinvcstimc

A operação de investimento a real’zar^ cOnVer5*’ 
no território nacional de moeda livreme^ jvía1 
acordo com 0 artigo 12.° da Lei n.°2Q/l1’ < 

do Investimento Privado).
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2181CLÁUSULA 8,a
' (Forma dc realização do Investimento)

0 investimento será realizado integralmente através da 

Gerência de fundos do exterior, nos termos da alínea a) 
1^' 13 ° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio ’ 

CLAUSULA 9.a
(Fornia dc financiamento do Investimento)

0 investimento objecto do presente contrato, será finam 

ia(k> integralmente através de capital próprio (ou equiva- 
L) subscrito pela soejedade «FAMOSA PORTUGAL — 
^necase Brinquedos, Limitada».

CLÁUSULA 10,a
(Programa dc implementação c desenvolvimento do Projecto)

I O Investimento será implementado num prazo de 6 (seis) 

meses de acordo com o cronograma de execução e imple­
mentação do projecto, em anexo.

2. Sem prejuízo da elaboração de programas específicos 

de implementação das fases ou componentes do Projecto de 

Investimento, é estabelecida pela presente cláusula a progra­

mação geral do Projecto de Investimento.

3. A partir da entrada em vigor do presente Contrato 

de Investimento, o Investidor propõem-se a proceder, ao 

investimento previsto no presente contrato e dar continui­

dade ao plano de negócios que sustenta a oportunidade de 

Investimento em Angola para a marca «Famosa».

4. O cumprimento das obrigações previstas nas alíneas 
anteriores está condicionado à obtenção dos necessários 
instrumentos administrativos, nomeadamente à emissão de 

Licença de Importação de Capitais por parte do BNA, bem 

como de quaisquer outros licenciamentos ou autorizações 
administrativas públicas que se reputem necessárias para a 

sua concretização.

CLÁUSULA H.a
(Termos da proporção c graduação percentual do repatriamento 

dos lucros e dividendos)

1- Depois de implementado o Projecto de Investimento 
Eivado Externo, de acordo com as regras definidas na lei, 

dormente nos artigos 18.°, 19.° e 20.°, e nas condições esta­
belecidas na respectiva autorização do BNA, nos termos 
daJegislação cambial aplicável, é garantido ao Investidor 
Privado o direito de transferir para o exterior:

a) Os dividendos ou os lucros distribuídos, depois 

de devidamente verificados e certificados os 
respectivos comprovativos do pagamento dos 
impostos devidos, tendo em conta o montante do

da

e uçao dos respectivos impostos, previs- 
actos ou contratos que, nos termos da lei, 

rflp 7st,tuaminvestiment0Privad°;
rOdUt° de indemnizaçõeS, nos termos do n.» 3 do 

artigo 16.» da lei;
y Ities ou outros rendimentos de remuneração 
e investimentos indirectos, associados à cedên­

cia de transferência de tecnologia.
repatriamento de lucros e dividendos, nos termos 

a ,nea £) do número anterior, é objectivamente propor- 
graduado em função do valor investido, do prazo 

investimento, dos lucros efectivamente realizados, do 
impacto socioeconómico do Investimento e da sua influên­

cia na diminuição das assimetrias regionais, do impacto do - 

repatriamento dos lucros e dividendos na balança de paga­
mentos do País.

CLÁUSULA 12.® -
(Definição das condições dc exploração, gestão, associação 

e prazos dc implementação do Projecto)

1. As condições de exploração, gestão e implementação 
do Projecto são asseguradas pelo investidor.

2. Os prazos de implementação do Projecto. estão de 
acordo com o previsto na cláusula 10.a supra.

CLÁUSULA 13a
(Mecanismo de acompanhamento do Projecto dc investimento)

1. Sem prejuízo dos mecanismos de acompanhamento dà 
realização dos investimentos preconizados, a ser efectuado 
pela ANIP, no quadro do disposto na Lei n.° 20/11, de 20 
de Maio, os órgãos do Governo procederão, nos termos e 
forma legalmente prevista, à fiscalização sectorial corrente, 
ao acompanhamento e supervisão de toda a execução do 

Projecto.
2. O Investidor deverá facilitar à ANIP o acompanha­

mento e fiscalização das suas actividades e dos dados e ele­
mentos que possua de natureza técnica, económica, finan­
ceira ou outra, cujos técnicos devidamente credenciados 
terão o direito de visitar o locai ou locais de operações, ads­
tritas ao Projecto de investimento, devendo ser-lhes faculta- 
das as condições logísticas necessárias, segundo um critério 
de razoabilidade, ao desempenho da sua missão.

3 No quadro do desenvolvimento do Projecto de 
Investimento autorizado, o alargamento do objecto da socie­
dade veículo'do Projecto, os aumentos de capitais para o 
investimento bem como as cessões de participações sociais 
contratuais, e demais alterações das condições de autoriza-

capital investido e a sua correspondência com as conformidade com a Lei n.° 20/11, de 20 de Maio,

devem ser autorizados pela ANIP. •
4 De acordo com o Cronograma de Implementação 

Execução do Projecto.que constitui anexo ao presente
Contrato de Investimento, o Investidor, sem prejuízo do

respectivas participações no capital próprio 

sociedade; •
O produto da liquidação dos seus investime 

incluindo as mais-valias, depois de pago 

impostos devidos;
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estipulado no n ° ’ d° ® apresentar à ANIP «laton05 ( Q Projecto prevê a cri 
de Maio, devera elaborar eap openodo ................................. de 7
trimestrais, no período de mvesttmen^ 

de exploração, com todos os Udu'" purados e índica- 
descrição circunstanciada dos tra ou(ros

dores.«ni« 
elemenios de síntese que se afi="^es pode,ão soliciiar a

5. Sempre que necessário a implemen-
realização de reuniões de balanço, no qu 
tação e execução do Projecto de «me^auton^

6. As notificações ou comunicações jd
âmbito do presente Contrato de i^^^/^rito 
ram validamente realizadas se forem efectuadas por escn 0 

e entregues pessoalmente ou enviadas por correio, c 
electrónico (e-mail) e fax para os seguintes endereços:

a) ANIP: .
Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, Çdificio do

Ministérió da Indústria, 9.° andar, Luanda

Caixa Postal: 5465 
Telefones: (+244) 222 391 434 / 331 252 

Fax: (+244)222 393-381/393 833

b) Investidor:
. «FAMOSA PORTUGAL— Bonecas e Brinquedos,

Limitada».
Via Engenheiro Edgar Cardoso 23 A-B, Vila

Nova de Gaia, Portugal.

Telefone: 00351 938964821

Rua Major Kanhangulo,-Prédio da Agrinsul,

1.°  andar B, Luanda - Angola;

Telefones: 00244 935 4333 663 / 912 515 602

• E-mail: luismartinholunga@hotmail.com
7. Qualquer alteração aos endereços acima indicados 

deverá ser prontamente comunicada, por escrito, à outra 

Parte. . '

clausulais 
(F«^Hetrabalho)

. a balho directos, dos quais 6 (seis) desJj^ „ 

dados relevantes, cont®nj; nàcionais e 1 (um) a trabalhador expa^ °S a

2. O Projecto pretende: °* ' ' %

. a) Priorizar a formação espeCia|jz 

dores nacionais através 

instituições de ensino

,b) Colaborar com o INEFOP em t’ 
relativas ao emprego e formação^38 

c) Celebrar contratos de seguro /rOfiSsi<M- 
& c°ntra acjfj 

trabalho e doenças profissionais a f 

trabalhadores. av°r<iosst»
CLÁUSULA 17." ' 

(Apoio institucional do Estado) 

As instituições públicas angolanas deacprdocom 
competências e no alcance do interesse socioeconómi * 

Projecto de Investimento, comprometem-se instituo^ 
mente no seguinte:

a) Ministério do comércio'. — no licenciar a acU 

'* • . dade comercial interna e externa e de prestação
de serviços;

b) Ministério do Emprego e Segurança Social: - 

apoiar a acções de formação bem como dai 
acompanhamento nos domínios da legislação 
laborai e segurança no trabalho; .

' c) BNA — Direcção de Capitais e Transacçõescor­
rentes, emitir as licenças de importação dos 
capitais aútorizados.

■' * 1 CLÁUSULA 18.“
(Direitos e obrigações do Investidor)

1. O investidor tem-os seguintes direitos:

a) A garantia constitucional à propriedade ou o 
direitos de natureza similar, e, nomeada^ 

direitos contratuais, direitos s0C’a,S^ senie. 
direitos reais e patrimoniais de natu 

lhante, ficando enquadrados na pr

' • . f propriedade em sentido lato, Pe° |jtjCa« 
que . enformam a ordem jurl^C(’teinente 

económica Angolana, indepen , pjo 
origem do capital, um tratf1T1^cjUitativ0’n0S 

arbitrariamente discriminatório e

. termos da Lei do Investimento pfotrf°

b) O acesso aos tribunais para a

dos direitos; iujnistérioPÚ e
c) O direito de denúncia junto do 

de quaisquer’ irregularidadeS’ 

actos de improbidade em os sellS 
directa ou indirectamente con

ses económicos;

CLÁUSULA 14." ■

(Impacto económico e social do Projecto)

O projecto terá o seguinte impacto económico è social:-

a) Criação do Valor Acrescentado Bruto;

b) Seis postos de trabalho directos destinados a traba-

lhadores nacionais.

CLÁUSULA 15.a 

(Impacte ambientai)

2. Deverá ainda cumprir com a legislarão » 
para a salvaguarda do meio ambiente em matéria de^ T" 

gases, fumos, poeiras entre outras e permitir que as enÍ ’ 

des competentes procedam as inspecç8es ou estud 

afenr a regularidade ambiental -das actividades d 
ções e dos equipamentos. ’ 38 ,nsta^a"

mailto:luismartinholunga@hotmail.com
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d) 0 pagamento de uma indemnização justa> pronta ç

efectiva, cujo montante é determinado de acordo 

com as regras de direito aplicáveis, caso os 

bens objecto do projecto de investimento sejam 

expropriados;

e) A garantia do direito de propriedade industrial

sobre toda a criação intelectual;

j A não interferência pública na gestão das empresas 

privadas, excepto nos casos expressamente pre- 

vistos na lei;

. g) O não cancelamento de licenças sem o respectivo 

processo judicial ou administrativo;

h) a exportação de capitais e invisíveis correntes

nos termos da Lei do Investimento Privado e da 

legislação cambial vigente;

i) A transferência de (i) lucros ou dividendos; (ii)

os resultados da liquidação do investimento 

incluindo lucros de capital; (iii) quaisquer mon­

tantes que possam ser devidos; (iv) os resultados 

de indemnizações; (v) royalties ou outros gan­

hos resultantes de pagamentos de investimentos 

indirectos; em conformidade com a Lei do 

Investimento Privado.

2.0 Investidor tem os seguintes deveres:

a) O Investidor é obrigado a respeitar a Lei do Inves­

timento Privado e demais legislação aplicável e 

regulamentos em vigor na República de Angola, 

bem como os compromissos contratuais, sujei­

tando-se às penalidades neles definidos;

b) O Investidor é em especial obrigado a respeitar

os deveres específicos do investidor privado 

previsto no artigo 24.° da Lei do Investimento 

Privado.

CLÁUSULA 19.° 
(Força maior)

E Consideram-se eventos de força maior quaisquer 

ac°ntecimentos que ocorram e que estejam razoavelmente 
fora do controlo da parte afectada pelo mesmo, incluindo, 

Seni Citação, estado de guerra, quer declarado ou não, 

9Ctos de guerra, hostilidades ou invasão, rebeliões, tumultos, 

p'demias, radiações atómicas, fogo» explosão, raio, inunda 

^es £raves, ciclones, tremores de4erra e outros cataclismo 

atUra*s, inexistência de comunicações ou outros razoave 

nte que sejam irresistíveis.
A ocorrência de um evento de força maior terá p 

feito exonerar as Partes da responsabilidade pelo incum 

Prilnento ou cumprimento defeituoso das obrigações emer-

dírectamenteafectad^011^10 ,nvestiment0 Aue seJam 

medida em oha s Pe a ocorrência do mesmo, na estrita 

temporariamente^013 eVen‘° mai°r Ímpe?a 
prazo e 1 cumPnmento de uma obrigação com • 
der- 6 0, <> reSpeCt,V0 prazo Para cumprimento suspen-

A a até que Se-Ía reposta a situação existente antes da 
ocorrência do evento de força maior.

m prejuízo do disposto na presente cláusula, o 
Estado Angolano não poderá invocar a exoneração e/ou 

pensão do cumprimento das obrigações emergentes do 

p esente Contrato de Investimento em caso de’ ocorrência de 

uma situação de natureza política, social, financeira e econó­
mica configurável como sendo um evento de força maior ao 

abrigo da presente cláusula.
CLÁUSULA 20.“ 

(Infracçõcs c sanções)

1. Sem prejuízo do disposto em outros Diplomas legais, 
constitui transgressão ou incumprimento doloso ou culposo 
das obrigações legais a que o investidor privado está sujeito 
nos termos dos artigos 83.° e 84.° da Lei n.° 20/11, de 20 de 
Maio (Lei do Investimento Privado) e das demais legisla­
ções em vigor.

2. Constitui transgressão, nomeadamente:
a) O uso das contribuições provenientes dó exterior

para finalidades diversas daquelas para que hou­
verem sido autorizadas;

b) A prática de actos de comércio fora do âmbito do
projecto autorizado;

c) A prática de facturação que permita a saída de capi­
tais ou iluda as obrigações a que a empresa ou a 
associação esteja sujeita, designadamente as de 

carácter fiscal;
d) \ não execução das acções de formação;
e) A não execução injustificada do Investimento nos .

prazos contratualmente acordados;
J) Falta de informação anual referida no n.° l do 

artigo 7 Í .° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.
3 Sem prejuízo de outras sanções especialmente previs­

tas por lei, as transgressões referidas nos números anteriores 

. são passíveis das seguintes sanções:
.. a) Multa, no valor correspondente em kwanzas, que 

varia entre USD 10.000,00 e USD 500.000,00, 
sendo o valor mínimo e o valor máximo eleva­
dos para o triplo em caso de reincidência;

b) Revogação da autorização do Investimento. 

CLÁUSULA 21." '
(Lei aplicável)

O presente Contrato rege-se pela Lei Angolana.
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CLÁUSULA 22/ 
(Resolução dc litígios)

. 1. Em caso de desacordo ou litígio relativamente a inter­
pretação ou execução do presente contrato, as Partes diligen­
ciarão no sentido de alcançarem, por acordo amigáve , uma 
solução adequada e equitativa.

2. No caso de não ser possível uma solução negociada 
nos termos previstos no número anterior, cada uma das 
Partes poderá, a todo o tempo, recorrer a arbitragem nos ter­
mos da Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.

3. A arbitragem será realizada por um Tribunal Arbitrai 
que será composto por três árbitros e deverá decidir segundo 
o direito angolano, bem como o Direito Internacional com 
regime de aplicabilidade directa no ordenamento jurídico de 
Angola, cabendo ao Estado designar um árbitro e aos inves­
tidores o segundo árbitro, sendo o terceiro árbitro, que exer­
cerá as funções de Presidente do-Tribunal Arbitrai, escolhido 
por aqueles.

4. Na falta de acordo para a escolha do terceiro árbi­
tro, será este nomeado pelo Presidente do Tribunal 
Constitucional, mediante requerimento de qualquer uma das 
referidas Partes.

5. O Tribunal Arbitrai funcionará em Luanda, em local a 
escolher pelo Presidente.

CLÁUSULA 23/
(Língua do Contrato e exemplares)

o presente Contrato é redigido em. língua portuguesa 
em 3 (tres) exemplares, com igual teor e força jurídica 
destmando-se um à ANIP, outro ao Investidor e outro para à' 

Imprensa Nacional, fazendo todos igual fé. ■

^Ua-

/ . ' . CLÁUSULA 24/

(Entrada cm vigor) 

0 presente Contrato entra em vigor na 
natura pelas Partes' 1 CLAUSULA 25/

(Anexos ao Contrato) 

Fazem parte integrante do presente contrato 
mento os seguintes anexos:

a) Cronograma de- execução e imnu 
projecto; .

y Plano de formação do pessoal.- 
Este Contrato de Investimento representa o 

O rtps sobre todas as matérias acima referidas e serád5,4 
assinado pelos seus representantes autorizados.^Luanda, aos 12 de Junho de 2015.

República de Angola, a Agência Nacioml■ Pe to Privado, Maria Luísa Perdigão 4braWcs. 
Investimen PORTUGAL — Bonecas e Brinq^

Pe'a<< ■ Rasé/ys F. N. S. Kan-Dtínem.
Limitada», Jacinta Roselys r

ANEXO I
Cronograma de Implementação do Projecto 

de Investimento

Descrição Mês
Assinatura do Contrato Julho/2015 • ~

Emissão de LIC Agoslo/2015
Aquisição das Acções ■ Setembro/2015 |
Importação de Capitais Outubro/2015
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Plano de Formação ANEXO II
— Famosa Angola 2015 — 2017
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3 timento Privado, Maria Luísa Perdigão Abrantes.

Pe|a República de Angola, a Agência Nacional de Investim yan-Dúnem.

Pe,a «FAMOSA PORTUGAL — Bonecas e Brinquedos,
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DlÁRlo

Animadas pelo propósito da con 
as partes acordam, livremente de bo^f'^0 

recíproco, celebrar o presente contrato ° n° 
mos e condições constantes das clá^^Se re& 

Considerando que:
1.0 Investidor pretende exercer a 

o exercício de comércio de viaturas ^aactividad 

.reparação; ’

2. O projecto criará postos de trabalh 
tando na formação profissional contínua ° d’rect°s, a 
dual da força de trabalho expatriada nPi» 6 SUbslitui«o^ 

-3. A legislação oferece ao investJo"^"  ̂

Angola garantias credíveis de segurança"3 

Jurídicas; e ^li^

É celebrado o presente Contrato de ]nve 
acordo com os considerados supra e o nrevie. eStlnienl(|.4 
seguintes: °nasc'Mij

CLÁUSULA i.‘
(Definição)

- . - A ’ 1. Para efeitos do presente Contrato õp i™ ■
Investimento Privado), e do artigo I3.° do Estatuto Orgânico djverso
da ANIP (aprovado por Decreto Presidencial n. 1 lo 11, e njções a(,aixo reproduzidas terão o significado ouêT
2 de Junho), o Conselho de Administração da ANIP emite a |hes é atribuído: 4 ase*

seguinte Resolução:
L° — É aprovado o Contrato de Investimento Privado do 

projecto denominado «SUPER-PALANCA —' Automóvel 

Companhia (SU), Limitada», no valor global de USD 9.000.000,00 

(nove milhões de dólares dos Estado Unidos da América) sob o 
Regime Contratual.

A presente Resolução entra em vigor na data da sua assi­
natura.

Vista e aprovada pelo Conselho de Administração da
ANIP, em Luanda, aos 12 de Junho de 2015.

A Presidente do Conselho de Administração, Maria
Luisa Perdigão Abrantes.

Resolução n.° 49/15 .
de 28 dc Julho

Considerando que Wangi Yi, pessoa singular de nacio­
nalidade chinesa, entidade não residente cambial, investidor 

externo, apresentou ao abrigo do disposto no artigo 54.° da Lei 

n.°20/l 1, de 20 de Maio (Lei do Investimento Privado) uma 
proposta de investimento externo a realizar na República de 

Angola;Considerando que no âmbito da proposta apresentada, o 

investidor pretende constituir uma sociedade unipessoal por 

quotas, cuja actividade principal será a montagem, manuten- 

ção e comercialização de automóveis;
Considerando ainda, que o Governo da República-de 

Angola está empenhado em promover projectos de inves­
timentos que visam o desenvolvimento do país nas mais 

variadas vertentes, nomeadamfente, os que contribuem para 

a melhoria das condições de vida da população; .
Nos termos das disposições combinadas do n0 1 

do artigo 60° da Lei n.» 20/11, de 20 de Maio (Lei do

CONTRATO DE INVESTIMENTO PRIVADO 

DO PROJECTO «SUPER-PALANCA—
AUTOMÓVEL COMPANHIA (SU), LIMITADA»

Contrato dé Investimento

Entre:

República de Angola, aqui representado pela Agência 
Nacional para o Investimento Privado, com sede na Rua 
Cerqueira Lukoki, n.° 25,9.° andar, nos termos do disposto 

no n0 1 do artigo 53.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei 
do Investimento Privado), representada por Maria Luísa 

Perdigão Abrantes, na qualidade de Presidente do Conselho 
de Administração com poderes legais e estatutários para o 

acto (adiante designadas por «Estado» e por «ANIP», res- 
pectivamente);

Wangi YI, pessoa singular de nacionalidade chinesa, 

com residência no seu País,-investidor externo.

a) «Cláusulas»:-r-cláusulas do presente Contraio 

de Investimento, incluindo os seus considerai- 

dos;

b) «Contrato de Investimento»'. — O presente Con­

trato de Investimento Privado e todos os seus 

anexos;
c) «Estudo de Impacto Económico, Social eAmbien- 

,tab>: — O estudo demonstrativo do impacto
económico, social e ambiental do Projecto de 
Investimento a que alude a alínea j) don. 2do 

artigo 53.° da Lei do Investimento Privado;

d) «Projecto de Investimento»'. — O Pr°jeCÍ(\ 

investimento descrito no Contrato de^ nv 
mento, em particular na sua Cláusula 2.,

, , n [ gj n. ’ 
\ e) «Lei do Investimento Privado»’.

de 20 dé Maio, publicada na I série do 1 

República n.° .94, de 20 de Maio de

2. Sempre que as definições constantes do a
Lei do Investimento Privado forem utilizadas 

Contrato de Investimento terão o signi^ca^0 Q 

>buído nessa lei. ■ . ’ artig02'^
3. Em caso dç alteração, total ou parcial 

Lei do Investimento Privado, as Partes aC°L

nições incorporadas no presente Contrato aue lhesé8tJ 
Por força desta Cláusula, terão o signifi0300^ deeIltra 

buído pela Lei do Investimento Privado na 
em vigor do presente Contrato de Investi^6 J 

O significado das definições constante 

presente Cláusula será sempre o mesmo,10 oli n° 

sei*om utilizadas no plural ou no sing 

Masculino ou feminino.
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,,0Pânibito do desenvolvimento do projecto de inves- 
2,N°a entidade promotora pretende constituir uma 

[iiX or quotas unipessoal denominada «SUPER- 

NCA—Automóvel Companhia (SU), Limitada». , 
CLÁUSULA 3a

. do Contrato c Regime Jurídico dos Bens do Investidor) 
(Objcc(0 ,

Constitui objecto do presente contrato a constitui-
1. uina sociedade por quotas denominada «SUPER- 

çá°LANCA — Automóvel Companhia (SU), Limitada», 
'pA actividade será a montagem, manutenção, assistência 

ca e de automóveis e motociclos e venda de acessórios. 
teC2 os bens adstritos ao projecto estão sob regime de pro- , 

edade privada, e pertencem ao investidor.
pn CLÁUSULA 4?

(Duração e denúncia do contrato)

0 presente contrato durará por tempo indeterminado.
CLÁUSULA 5.a

(Localização do Investimento)

0 Investimento Privado objecto do presente contrato 
está localizado na Província de Luanda, município de Belas, 
Bairro do Benfica, Zona de Desenvolvimento A - nos termos 
do artigo 35.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

CLÁUSULA 6.a 
(Sociedade executora do projecto)

A execução do projecto será integralmente assegu­
rada pela sociedade «SUPER-PALANCA — Automóvel 
Companhia, Limitada».

CLÁUSULA 7.°
(Operação de investimento)

1. Para a. implementação do projecto de investimento, . 
ecumprimento do objecto social proposto, as operações de 
investimento que os investidores irão realizar, traduzir-se-ão 

nas alínea a), b) c), e f) do artigo 12.° da Lei n.° 20/11, de 20 
dc Maio, concretamente a introdução no território nacional 
J

CLÁUSULA2a 
(Natureza <1° contrato) • va °r previsto para o investimento no projecto des-

ntrato tem natureza administrativa. ’ ‘na"se à °Peração inserida no quadro do, empreendimento , preseílteC° ______ ----------- j • Pre en ’do, não podendo ser aplicado de forma ou para fina­

lidades não previstas nem desviar-se do objecto, nos termos 
do presente Contrato.

3. O investidor pode, no quadro do desenvolvimento do 
empreendimento e nos termos da Lei, solicitar à ANIP -L- 
Agência Nacional para o Investimento Privado qualquer 

aumento do valor do Investimento.

CLÁUSULA 9.’ 
(Forma dc financiamento do investimento)

O investimento será integralmente por fundos próprios 
do investidor.

CLÁUSULA 10.a 
(Forma dc realização do investimento)

1. Para efeitos do presente contrato o valor global do 
investimento é realizado integralmente através da transfe 
rência de fundos do exterior, nos tennos da alínea a), sendo 
que vai transferir fundos próprios do exterior, no valor de 
USD 2.250.000,00 (dois milhões, duzentos e cinquenta mi 
dólares norte-americânos), bem como a alínea d), sendo que 
a importação de máquinas, equipamentos, acessórios e outros 

nos) e alínea e), isto é, a incorporação de tecnologias e know 
howdoartigol3?daLein?20/ll,de20deMaio.

2. O investidor, no quadro do desenvolvimento do pr - 

OS objectivos do empreendimento proposto.

(Pr0.raraa de ImplemEÍ ‘Envolvimento do projecto,) 

” J Uhnracão de programas específicos
j. Sem prejuízo da eJabelecÇida pela presente cláusula a 

de implementação lnvestiment0> cujo crono-
programaçao geral d J ã0 constitui o anexo,
grama de execução e imp Contrato de

2 A partir da entrada COncluir a sua imple-

desde que representem uma mais-valia ao trodução de mentação. 

e sejam susceptíveis de avaliação corpóreos,
Equinas, equipamentos e outros mel0S *. mente per- 
bem como a criação de novas empresas ex 
tencentes ao investidor externo. presente.

2.0 investidor pode, no quadro da execuç $ ^ecan|snl0S 
Contrato de Investimento e em observância Maio,
kgalmente estabelecidos pela.Lei n. 20/1 , 
a'lerar os tennos das operações de ^veStim ntOe 
juízo da boa execução do projecto de invés

3- As alterações previstas no número an 
termos da lei prontamente comunicadas à

CLÁUSULA 8.a 

(Montante global do invcstim Q00,00
I • O valor previsto para o investimento é de 

(uove milhões de dólares americanos).

CLÁUSULA I2.a
(Impacto ambientai)

1 No quadro da implementação e desenvolvimento do 
projecto, o Investidor deverá cumprir o estabelecido na 

legislação ambiental em vigor.
2. Deverá ainda cumprir com a legislação em vigor para 

a salvaguardar do meio ambiental em matéria de ruídos, 
gases, fumos, poeiras entre outras e permitir que as entida­
des competentes procedam às inspecções ou estudos para - 
aferir a regularidade ambiental das actividades, das instala­
ções, equipamentos e do empreendimento.

CLÁUSULA 13.° 
(Deveres c obrigações do investidor)

O Investidor obriga-se a:
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e a fases, quantida^ e datas 

a) Realizar, na fo™' , ’ de investimento,

zação, sem custo para o Es ado 
referente ao empreend.mento objecto 

sente Contrato; tu„r Privado Esta-
c) Cumprir os devores do oves 0

^idon.^»^.”, ae» 

disposio »O Migo 24. d> .
de Maio o em gerei o disposto no srtrgo 23 

mesma Lei; s
d) Adoptar os procedimentos adequados a prevença

de danos ambientais, nos termos da lei conforme 

o estabelecido na cláusula 13.° n.01 supra.

CLÁUSULA 14.“ 
(Deveres e obrigações do Estado)

O Estado obriga-se a: x
a) Respeitar e assegurar o cumprimento das garantias

e dos direitos do Investidor constantes das Leis 

n.° 20/11, de 20 de Maio;
b) Prestar apoio institucional ao Investidor através

de assistência no relacionamento com as várias 

entidades públicas envolvidas na execução do 

projecto e, nomeadamente, assegurar que, em 

tempo razoável e com observância dos forma­

lismos legais, sejam concedidas as licenças, os 

pareceres e as autorizações necessárias.

CLÁUSULA 15.°
(Impacto Económico do Projecto)

O projecto, objecto do presente contrato, contribuirá, 
indubitavelmente, para:

a) Melhorar a oferta de produtos no ramo em que o

Projecto se insere;
b) Contribuir para a formação valor acrescentado

bruto através da oferta de qualidade dos serviços 

prestados ao consumidor.

CLÁUSULA 16." 
(Impacto social do Projecto)

O Projecto, objecto do presente contrato, contribuirá, 
indubitavelmente para:

a) O desenvolvimento Económico e social do País e

do bem-estar geral da população;
b) Contribuir para . din,i„uiçfc ó'„ d „

"•"d,,p,r,<,'f““’l4»no™Post«sdelx: 
lho directo para cidadãos Angolanos

CLÁUSULA 17.*
(Força dc Trabalho e Plano dc Formaça»)

1. O Projecto criará um total de 200 postos t u .L 
directos, dos quais 140 destinado à força de trahaih h° 
nal e 60 para expatriados. n° nacio-

^l>r,
2. Para além do cumprimento d 

n0 Plano de Formação ProfissiOna| 
bém obrigado a: • nVesti<ior |

a) Promover a substituição gr \ 

exp.rri.rl. p„ 

termos do Decreto n.° s/g5 
preferência, na contratação’ kV 

domiciliados no local de imJ^V 

jecto de Investimento, em 

organismos competentes em 

e formação profissional a nível

b) Dar prioridade à formação técnica 

trabalhadores nacionais através 
em instituições de ensino nacional*^

• c) Colaborar com o 1NEFOP em todas’ 

relativas ao emprego e formação
d) Celebrar contratos de seguro contra acií 

trabalho e doenças profissionais a fiT' 

trabalhadores. °r^

CLÁUSULA 18.a
(Garantias c Protecção do investimento)

Ao abrigo deste Contrato,'são desde já atribuídos5 

Investidor e à sociedade por ele constituída os direitos 

e garantias consagrados na Lei n.° .20/11, de 20 de Maio, 

nomeadamente:
a) À igualdade de tratamento;

b) A protecção de direito;
cj As garantias específicas na Lei do Investimento.

CLÁUSULA 195 
(Apoio institucional do Estado)

As instituições públicas Angolanas, de acordo com* 

suas competências e para prossecução do interesse soc 
conómico do projecto, comprometem-se institucional 

no seguinte: 
, ’ a) ANIP — apoiará o relacionamento do Inv^

com .os demais organismos,sem^ 

sário, a fim de auxiliar na emissão 

outros documentos necessários à 

do projecto dentro dos prazos apr

b) Ministério do Indústria — como exercíci°^
a apoiar ha emissão do alvará Par ^10» 

actividade e o equilíbrio funcion

c) Ministério dos Transportes "" n prOjecl°
nresento r‘J 

sua tutela inerentes ao p

Investimento; Can^13, m
d) BNA — Departamento do Contro^ ayto^ (

a licença de importação dos jividen^ 

bem como a transferência . „a|niente 
. termos lucros distribuídos, nos t

belecidos.
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(Acompanhamento do Projecto) das tarefas e para
nreiuízo das funções de tutela ministerial do see Para este ProjectQ3 Zi'^0 d°S objectivos estabelecidos 

'^poderes de fiscalização que cabem às competentes adquiridos P°r eadà uma d Aparte" “ dÍreÍ‘°S 

io'e d oficiais do Estado a que respeitam as matérias 

neste Contrato, incumbe à «ANIP _ Àgência
• nal Para 0 ,nvestiment0 Privado» a responsabilidade 

^"orar, acompanhar e fiscalizar a execução do pre- 
llç 3556

te Contrato.
2 0 investidor e a sociedade por ele constituída devem 
ecer anualmente todas as informações sobre 0 desenvol-

Xnt°eos resu,tad0S d° Pr°ject0’ Preenchendo 0 questio- 

> que para 0 efeito lhe é enviado pela «ANIP—Agência 
Jacional para 0 Investimento Privado», sem prejuízo de 

óutras informações jurídico-legais, económicas e financeiras 

que justifiquem a evolução da realização, do projecto.

3 No âmbito da execução e gestão da implementação do
projecto, a «ANIP — Agência Nacional para 0 Investimento 
privado» realiza visitas de Acompanhamento ao empreendi­
mento com vista à verificação do avanço físico de execução, 
ficando as partes obrigadas a reunirem-se, periodicamente, 
sempre que necessário. . .

4. Em qualquer caso, o Investidor faculta, em tempo 
oportuno, com,a devida prioridade e conforme lhe seja soli­
citado pelas Entidades competentes do Estado, -as provas 
adequadas de que estão a ser satisfeitos os objectivos e cum­
pridas as obrigações constantes do presente Contrato.

5. A «ANIP — Agência Nacional para 0 Investimento
Privado» e todas as Entidades oficiais envolvidas na imple­
mentação, execução, acompanhamento e fiscalização do 
projecto devem guardar sigilo e manter a confidencialidade 

quanto a todas as informações e que tenham acesso ou que 
lhe sejam facultadas no exercício das suas funções.

6. As notificações ou comunicações entre as partes, no 
âmbito do presente Contrato de Investimento só se conside- 

rani validamente realizadas se forem efectuadas por escrito 
e entregues pessoalmente ou enviadas por correio, correio 
e'ectrónico (E-mail) e fax para os seguintes endereços:

• qMNlP:
Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, Edifício do Ministério 

da Indústria, 9.° Andar, Luanda - Angola CP. 5465

Telefones: (+244) 222 39 14 34/32 12 52

. Fax: (+244) 222 39 33 81/39 38 33'
Email: geral@anip.co.ao

b) Investidor:

Xianan 2 Street Foshan Guangdong 
Tel: 926 282 341/923 80 77 70/914 109 198

CLÁUSULA 21?
(Dever Gerai dc Cooperação)

Dri ?artes contratantes, vinculam-se à observância do 

renfClP'° da b°a-fé no cumprimento das obrigações 
ConieS do Presente Contrato, a cooperarem recíprocamente e 

eaPirito de lealdade e entre ajuda para 0 curnprim

contratantes.
.. CLÁUSULA 22?

(Estabilidade) 

base em Í ™i"d° ” ** estabetód° com

operacion C'rCUns,âncias económicas, técnicas e 
operamonats, presentemente existente em Angola.

• aso ocorra qUalquer alteração das referidas circuns­
petas que provoque uma alteração do equilíbrio contratual 

'S ente, as partes comprometem-se a tomar as medidas 
necessárias e pronta reposição do referido equilíbrio e a não 

ntar obter qualquer beneficio ou vantagem da situação.
Verificando-se a alteração de circunstâncias referida 

no número anterior, as Partes poderão solicitar a revisão ou 
modificação do presente Contrato, ou adopção de qualquer 

outra medida apropriada, com vista a repor o equilíbrio con­
tratual.

4. Se, no prazo de 90 dias após a solicitação referida no 
número anterior, as Partes não chegarem' a acordo quanto 
à necessidade ou modo de repor o equilíbrio contratual, a 
Parte lesada pela alteração poderá submeter a questão à arbi­

tragem nos termos da Cláusula 25.a do presente Contrato, 
sem necessidade de adoptar os procedimentos previstos no 
n.° 1 da referida Cláusula 25.a

5. Sem prejuízo do recurso à arbitragem, se durante 
vigência do presente Contrato ocorrem circunstâncias ou 
factores de natureza política, económica, financeira, técnica, 
legal ou menos tecnológica que, não constituindo situação 
de força maior, alteram, contudo, o equilíbrio económico, 
jurídico e financeiro que vigorava no momento da celebra­
ção do contrato e provocam consequências danosas ou injus­
tas para ,uma das partes, as Cláusulas do presente Contrato 
afectadas por esta alteração ou pelas suas consequências

- serão renegociadas com vista à adopção de mecanismos de 
adaptação que permitam manutenção da relação contratual 
com base no equilíbrio económico e financeiro inicial.

CLÁUSULA 23." 
(Força Maior)

| Nenhuma das Partes será responsável pelo incumpri­
mento ou pelo cumprimento parcial ou defeituoso de qual- 
aUer das suas obrigações contratuais sefal .se ficar a dever a 
uma situação de força maior, nela incluindo todo e qualquer 
fenómeno alheio à sua vbntade, imprevisível e mcontrola- . 
vel, designadamente, mas a título meramente exemplifica, 

tivó, catástrofes naturais.
2 A parte afectada pela situação de força ma.or devera 

m.inicar a outra pela via mais eficaz ao seu alcance e no 
espaço de tempo mais curto possível, devendo efectuar todas 
“diligências ao seu alcance com vista à redução dos efe.tos 

d0 fenómeno sobre o Contrato.

mailto:geral@anip.co.ao
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■ Hnrar mais do que três

3. se a situação de um período supe-
meses ou for previsível que ela dur Contrato

rior àquele, as ou a conveniênc.a
e as possibilidades da sua realidade existente,
da sua resolução, tendo em conta a no

CLÁUSULA24? 
(Resolução dc litígios)

1. Em caso de litígio
pretação, cumprimento, alteraçao ou v o taç3o
Contrato de Investimento, bem como b 

e aplicação de qua.squer lets decreto » ^to,
decisões que afectem o presente Contrato 
as Partes diligenciarão no sentido de a cança , 
amigável, uma solução adequada e equitativa. . _

2. No caso de não ser possível uma solução negoc.ada 

nos termos previstos no número anterior, qua quer da 

Partes pode recorrer à arbitragem, a qual sera realizada po 

um tribunal constituído nos termos da presente clausula e, 

supletivamente, de acordo com a Lei Sobre a Arbitragem
' Voluntária, aprovada pela Lei n.° 16/03, de 25 de Julho, na 

versão aplicável na data de entrada em vigor do Contrato de 

Investimento.
3. O Tribunal Arbitrai será constituído por 3 (três) árbi­

tros, sendo um designado pelo demandante, um pelo deman­
dado e o terceiro, que desempenhará a função de presidente, 

por acordo entre os dois árbitros nomeados pelo demandante 

e pelo demandado.
4. O árbitro presidente será designado pelos árbitros 

nomeados pelas Partes, no prazo máximo de 8 (oito) dias. 
Se os árbitros nomeados pelas Partes não chegarem a acordo 
quanto à pessoa a designar para árbitro presidente, este será 
designado nos termos da Lei Sobre a Arbitragem Voluntária.

5. O Tribunal Arbitrai funcionará em Luanda, na 
República de Angola, no local que for escolhido pelo árbitro 
presidente e julgará segundo o direito angolano, nomeada­

mente, no que respeita ao processo ' 
tíva decisão ser proferida no prazo max<leVer'dç) 
a contar do início do processo. 'm° I

6. A arbitragem será conduzida na i- 
decisão proferida pelo Tribunal não Cab'nêUa %

7. As Partes da arbitragem, desde 
poderão invocar qualquer imunidade o^’

sam gozar relativamente aos acórdãos, o^^M 
do tribunal arbitrai e obrigam-se a, pronta^ 

mesmos nos precisos termos em que fnrpn, 
cin proferia H 

CLAUSULA 25» X
(Língua do Contrato Excmplarcs)

O presente Contrato é redirigido em L' 

e celebrado em três exemplares, com igUa| 
dica, destinando-se à «ANIP — Agência b/' 

Investimento Privado», um para os Investidores^ J 

para a Imprensa Nacional, fazendo igual fé. °letc*

CLÁUSULA 26?
(Documentos Anexos)

■ Fazem parte integrante do presente Contrato os seg^ 

anexos:

a) Cronograma de implementação do projecto;

b) Plano de formação da força de trabalho nacional;

q) Plano de substituição da força de trabalho expa­

triada.

CLÁUSULA27.“
(Entrada em vigor)

Este documento entra em vigor na data da sua assinatura.

Feito em Luanda, aos 12 de Junho de 2015.

Pela ANIP, A Presidente do Conselho de Adminiswç* 

Maria Luisa Perdigão Abrantes.

Pelo Investidor, Yun He.

N.°

1.

2

2016

Junho/Dez

2017

■'----------------------------

-k— ’- •

ANEXO I
Projecto de Investimento

Cronograma de Execução e Implementação do Projecto Super-Palanca

Acções a desenvolver

Submissão do projecto ANIP, MINFIN e assinatura do contraio ’ ‘

dc capiuis’

3

2015

Maio/Junho
2015 Julho/ 

Oiit.
2015/2016 
Nov/Maio

Aquisição de terreno e construção da nave

4 Acções de licenciamento da actividade

5 Mobilização de Recursos Humanos e formação

6 Importação de matérias-primas e subsidiárias

7

8

Marketing e pesquisa de potenciais clientes grossistas 

Ensaio das maquinarias e arranque das actividades

9 Acompanhamento da execução e »mplementa^d?p^^~
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SíCç5o
posto dc trabalho

anexouPlano dc Formação dos Trabalhadores Angolanos Super-Palanca
—:---- F ’ ’ ~T--------------------
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Baixo 
Perfil

Médio 
Perfil

Alto 
Perfil

N.°dc
Turnos

-iocScdc^

Gerente ___________

Administração___________

Finanças______________,

Comercial/Contratos de 

venda • _____
8

Segurança 
Fabril

2

0 . 2

• X

X .

X

X

Pessoal Mcdi(jas de 
Total Segurança Fabrico dos 

Produtos 
Fabril

Técnica de 
Vendas e 

Assistência 
Marketing

Conceitos 
Básico Imple­
mentar ÍSO

Custo 
USD

X Y

• - —í---------------

A

X
X

X
4 500,00

13* 500,00
X X 10 500,00

X X X
• /

30 600,00

50

Carga e Descarga 5 3 . 1 2 18 X

*

x 27 000 00Produção 8 10 5 2 • 46 X X X x 69 000 00
Controlo de qualidade 0 5 2 . 2 14 • X X X X 28 000,00
Mecânica e Manutenção 

de Equip.
2 2 1 2 10 X

X X 18 000,00
Motoristas 5 1 5 x ’

—/----------------------

X 7 500,00
Preventiva mecânica 3 2 1 5 X X X ' X' 7 500,00
Controlo eléctrico e físi­

co dos trens
:

2 3 1 1
6 X

X X ' ■. X ’ 9 000,00

’ ’ ’ ‘ .

Anual.Anual Anual Anual19
13,57%

14
100%

225
100,00

27
19,29% 1'35,71%IVTotal Geral

Obs: A execuçãQ do plano será mediante a técnica «ON-JOB» implicando o recrutamento de especialistas para cfectuar a formação no local do serviço.

ANEXO III
Plano de Substituição de Trabalhadores Estrangeiros Super-Palanca

Número de Trabalhadores da Empresa

Categorias Profissionais Ano 1 Ano 2 Ano 3, Ano 4 Ano 5 Ano 6

■ Nac. Esti Nac. Est. Nac. Est. Nac. Est. Nac. Est Nac. Est.

Pel° lnvestidor, Yun He.
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Resolução n.° 50/15 
dc 28 dc julho

Considerando que, Gustave Munyaneza^ 

guiar de nacionalidade Belga en^ Bl)lare.Bé|gica, 
Investidor Interno, natural d } 0apresentou ao abrigo do disposto no art.go 54. da Le. 

n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei do Investimento riv ,
Proposta de Investimento Privado a realizar na Republica 

Angola; .. rConsiderando que, no âmbito desta proposta o nves 
pretende constituir uma sociedade por quotas denominada 

«West Bay Invest, Limitada», cuja actividade consiste em 

construção civil e obras públicas;
Considerando ainda que, o Govemo da República 

- de Angola está empenhado em promover Projectos de 

Investimentos que visam a prossecução de objectivos eco­

nómicos e sociais de interesse público;
Nos termos das disposições combinadas do n.° 1 

do artigo 60.°,. da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei 

do Investimento Privado), e do artigo 13.° do Estatuto 
Orgânico da ANIP (aprovado por Decreto Presidencial 

n.° 113/11, de 2 de Junho), o Conselho de Administração 
da Agência Nacional para o Investimento Privado, emite 

a seguinte Resolução:
I-° — É aprovado o Contrato de Investimento do pro­

jecto denominado «West Bay Invest, Limitada», no valor 
global de USD 1.000.000,00 (um milhão dólares norte-amé- 
ricanos), no Regime Contratual Único.

2.°  — A presente Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura.

Conselho de Administração da ANIP, em -Luanda 
aos 12 de Junho de 2015. - A Presidente do Conselho de ' 

Administração, Maria Luísa Perdigão Abrantes.

CLÁUSULA 1.’ ■
(Definições)

As definições utilizadas no presente contrato de invesfr 

mento têm o mesmo significado que lhes atribui o artigpl-i 
Lei ri.° 20/11, de 20 de Maio — Lei do Investimento Pmà

CLÁUSULA 2."
(Natureza administrativa c objecto do Contrato)

1.0 presente Contrato tem natureza admimstrativi .

2. Constitui objecto deste contrato a. consiK 
. uma sociedade por quotas denominada « es 

’ Limitada», cujo objecto consiste na imp emen , a 

volvimento de um projecto cuja activi a 

construção civil e obras públicas.

CLÁUSULA 3." iuri(1iCo 
(Localização do Investimento e reg' 

dos bens do Investidor) ■
, na proviria deO Estado da República de Angola, representado pela 1.0 Investimento localizar-se a ^.^ent0 A,noslelfl' 

Agência Nacional para o investimento Privado («ANIP»), classificada como Zona de. Desenvo 
com sede na Rua Cerqueira Lukõki, n.° 25, 9.° andar, do do art^° 35-°> da Le* n,° ’ ^e. roCjuzir Pel° i
Edifício do Ministério da Indústria, aqui representado por hen* e enninamentos a intro
Maria Luísa Perdigão Abrantes, na qualidade de Presidente 
do Conselho de Administração, com poderes para o acto, nos 

termos do disposto no n.° 1 do artigo 53.° da,Lei n.° 20/11 
de 20 de Maio (Lei do Investimento Privado), (doravante 
designado «Estado»);

e
Gustave Munyaneza, pessoa singular de nacionalidade 

Belga, entidade residente cambial, Investidor Interno 
natural de Shyanda Bulare-Bélgica, portador do Cartão de 
Residente n.° 0005477A03, com validade até 8 de Outubro 
de 2016, (doravante designado por Investidor);

CONTRATO DO PROJECTO DE INVESTIMENTO 

WEST BAYINVEST, LIMITADA

Contrato de Investimento 
Entre:

O «Estado» e o «Investidor» quand 
mente serão designados como «parha ° referi<k

Considerando que:

Z. O Estado, através da Le'

<Lei d0
teceu »s requi!ite „,raa ""><<( 

. de R*’" 

s. 
//. O Investidor pretende COnstil.

dade por quotas, Cujos

Gustave Munyaneza e Márcio?’* % 

Francisco Manuel e porvi^H 

tar um Projecto de Investiment’'**% 

Construção Civil e Obras Públic^8*4 

///. Os mesmos possuem experiênci 
mento de mercado do Projecto e* 

implementação e ao desenvolvi^"' 

negócio proposto. 11

É de boa-fé e de mútua vontade que as partes pre^ 

celebrar o presente Contrato, nos termos das seguintesefe 

sulas:

classificada como Zona de. Desenvolvimento 

do artigo 35.°, da Lei n.
por 2. Os bens e equipamentos a introduzir P 

para o cumprimento do objecto social ^ajepri^J 

Investimento estarão sob o regime de pr0P 

titulados pelos mesmos.

CLÁUSULA 4.°
(Prazo dc vigência do Contra cíf

O presente contrato entra em vigor na da 

fração e vigora por tempo indeterminado- 

CLÁUSULA5." c.Iovestii’cl,“l) » 

(Objectivo a ser atingido pelo Projecto

Os objectivos do presente projecto de 

os seguintes:
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2193, meentivar o crescimento da economia nacional 
através da construção de novas infra-estruturas-

,, Induzir a criação de novos postos de trabalhos para 

trabalhadores nacionais e elevar a qualificação 

da mão-de-obra angolana.
CLÁUSULA 6.a

(Montante de Investimento)

( ! Q montante global que será investido pára o alcance 

mjecto de investimento objecto do presente contrato é 
í d’uSD 1.000.000,00 (um milhão de dólares dos Estados 
Los da América).

: 2 Em conformidade com a Lei n.° 20/11, de 20 de Maio,. 
Lei do investimento Privado, sempre que necessário para 
0 desenvolvimento do objecto do presente contrato o 

Investidor poderá solicitar à ANIP, o aumento do capital de 

investimento.
CLÁUSULA 7.a

(Operações dc Investimento)

As operações serão de investimento privado interno, nos 

(ermos das alíneas a), b) e c) do artigo 10.°'da Lei n.° 20/11, 
de20 de Maio, as seguintes:

a) Á utilização de moeda nacional e outra livremente

conversível;

b) -Aquisição de tecnologia e know-how;

c) Aquisição de máquinas, transportes e equipamen­
tos.

CLÁUSULA 8.a
(Forma dc realização do Investimento Privado)

. Para o efeito do presente contrato é forma de realização 
do investimento, a constante na alínea a) do artigo 11.° dã 
Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, designadamente, alocação de 
fandos próprios.

CLÁUSULA 9.a
(Forma de financiamento do Projecto)

0 projecto de investimento será financiado pelo Investidor 
través do recurso a fundos mistos, sendo USD 700.000,00 
través de financiamento bancário e USD 300.000,00 através 
de ftlnd°s próprios do investidor.

zp , CLÁUSULA 10.a •
r°grama dc implementação e desenvolvimento do Projecto)

Programa de implementação e arranque do projecto 
feito no decurso de 18 (dezoito meses), conforme melhor 

p SCr’to no Cronograma de Implementação e Execução do 
rPJecto, que constitui o Anexo I aò presente Contrato de 

Cimento.

(Oefi„;, CLÁUSULA II”
Ç'0 das condições dc exploração, gestão, associação c pra 

de implementação de projectos) 
pro^S Condições de exploração, e gestão, e associação do 

socieCt° eS‘ara° sobre a direcÇão d0 lnvestidor atraVéS 03 

executora do Projecto.

<M«anismos dc aenm CL/usuLA12.«
'■Olnvestid fi amen,OÍO,>roj'c'»^,^-to) 

mento da AN[p no suJe’to à fiscalização e acompanha- 

aos demais órgãos doGo ’de 2° de Maio e
mente previstos àfisc r °VCrn°’ nos termos e formas legal-

V s °s a fiscalização sectorial corrente, 

informações fornecer’ anualmente, à ANIP,
Investimento ° h 3 lmplementa?âo e desenvolvimento do 

mentos n ’ °S ’UCr°S 6 dividendos dos empreendi- 
m n os, preenchendo fo

. disponível na ANIP.' H

3-A ANIP poderá socorrer-se dos órgãos competentes do 

executivo em matéria de finanças, para garantir o cumpri- 
mento do disposto na alínea anterior. ‘

CLÁUSULA 13.°

(Impacto económico e social do Projecto)

O presente projecto pretende contribuir para o abasteci­
mento do mercado interno, inserindo-se num sector, em que 
o País é ainda deficitário, proporcionando:

a) Criação de 44 postos de trabalho destinados a força 
de trabalho nacional;

b) Contribuir para o VAB do sector da construção;
c) Participar no procèsso de diversificação da econo­

mia nacional.
’ CLÁUSULA. 14.a

(Impacto ambiental)

O Investidor obriga-se a implementar o Projecto de 
Investimento de acordo com legislação ambiental em vigor 
que for aplicável, em particular no que diz respeito a:

a) Permitir que as autoridades competentes procedam 
a inspecções ou estudos para aferir a regulari­
dade ambiental das actividades de construção e 
operação, das'instalações dos equipamentos no 

estaleiro;
b) Participar ao Ministério do Ambiente, quaisquer 

ocorrências anómalas de natureza poluente ou 
com efeitos negativos sobre o ambiente..

CLÁUSULA I5.a

(Força de trabalho c formação profissional)

1 A implementação do projecto de investimento vai per- 
mitir a implementação de 52 postos de trabalho, dos quais 

44 nacionais e 8 estrangeiros.
2 O Investidor vai cumprir com o plano de formação, 

capacitação da força de trabalho nacional e substituição 
Jdual da força de trabalho estrangeira pela nacional, nos 
fermos do Decreto n.“ 5/95, de 7 de Abril, dependendo da 

complexidade da função.
' CLÁUSULA 16.a

• (Apoio institucional do Estado)

o apoio institucional do Estado é garantido de acordo 
com o estabelecido no presente Contrato nos termos da Lei 

« 20/11 de 20 de Maio, e restante leg.slaçao aplicável.
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’ CLÁUSULA 17’.

^lÁR|

2. Qualquer alteração dos ende 

deverá ser prontamente comunicad a<>ih> . 
Partes. Por

CLÁUSULA2P 
(RcSolUçâo.dcli|igios) I

1. Quaisquer litígios ou divergênc' 
dade, interpretação, cumprimento, alter Velaiiv«s, 
presente Contrato de Investimento, be^0 °U vi&r 

pretação e aplicação de quaisquer leis deT'°S<)l)'':’iM 

tos ou decisões com impacto sobre ò mT'08’ 

entre o Estado e o Investidor será submetidT 
nos termos da Lei n.° 16/03, de 25 de Juihò °3

2. O Tribunal Arbitrai será constituído 

tros, sendo um designado pelo(s) demandante^ 

pelo(s) demandado(s) e o terceiro, que desem^'

a 05 4J,. I 

nomeados pelo(s) demandante(s) e demandadofs) $ 
árbitros nomeados pelo(s) demandante(s) e dema ? I 

não chegarem a acordo quanto à pessoa a designar 
ceiro árbitro, o terceiro árbitro que desempenharia^ 

de Presidente do Tribunal Arbitrai, cooptado por aqueles

3. O Tribunal Arbitrai funcionará em Luanda, Angola,? 

decidirá segundo a lei angolana.

4. A arbitragem será conduzida em língua portuguesa.

5? Òs acórdãos, ordens ou decisões do tribunal arbitn! 

serão finais, vinculativos e irrecorríveis. As Partes, desde 

* já, renunciam ao direito de invocar qualquer imunidade» 

privilégio de que possam gozar relativamente aos acórdãos, 

ordens ou decisões dq tribunal arbitrai e. comprometem-se 
a prontamente cumprir com as mesmas nos seus precisos 

termos. ,

1. o Investidor obriga-se a respeitare sub- • 

tos em vigor, bem como oscomp competentes, devendo 
mete-se ao controlo das auton nomeada-

prestar-lhes todas as mformaç 

...........--=i===:: 

„-X===“..........

' dade estabelecidas no País,
c) Promover a formação da mão-de-obra nactonal 

a angolanização a nível das chefias e quadros 

nacionais. •
2 Sem prejuízo dos direitos estabelecidos no presente função de presidente, escolhido por acordo 

contrato, o Investidor gozará ainda dos seguintes direitos.
a) A sociedade a constituir gozará do estatuto de

sociedade de direito angolano;
b) Total protecção e respeito pelo sigilo profissional,

bancário e comercial.

CLÁUSULA 18.* ‘ 
(Lei aplicável)

A lei aplicável é a Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei 

do Investimento Privado) e demais legislação aplicável da 

República de Angola.
* CLÁUSULA 19.°

(Infracções e sanções)

1. No âmbito deste Contrato de Investimento, sem prejuízo 
do disposto em outros diplomas, em matéria de Investimento 
Privado, constituem infracções e sanções os actos previstos 
nos artigos 84.° e 86.°, ambos, da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, 
Lei do Investimento Privado.

2. As competências e procedimentos inerentes à apli­

cação e recursos sobre as sanções são os estabelecidos nos' 
artigos 87.° e 88.°, ambos da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

CLÁUSULA 2O.a 
(Notificações e comunicações) *

1. As notificações e comunicações entre os outorgantes 
no âmbito do presente contrato só se consideram valida­

mente realizadas se forem efectuadas por escrito, e entre­
gues pessoalmente ou enviadas por correios, telecópia ou 
telex para os seguintes endereços:

aJANIP:

Rua Cerqueira Lukoki, n.» 25, Edifício do 

Mimstério da Indústria, 9? andar, Luanda 
Telefone:+244 232 956 
Fax:+244 232 956

b) Para Investidor:

Gustave Munyaneza
Telf: 923 723 726

E-mail: mgustave02@gmail.com

•CLÁUSULA 22.“
(Línguas do Contrato c exemplares)

O presente,contrato é redigido em língua 
3 (três) exemplares de igual valor, sendo dois 

cada uma das Partes e o terceiro destinado a car 

no arquivo da ANIP.

CLÁUSULA 23.“
(Anexos ao Contrato)

Do contrato fazem parte integrante

sendo o primeiro designado:
a) «Cronograma de Implementa^°

• ' ' Projecto»; nhra Naci°na j
b) «Plano de Formação de Mão-de Nac’°

c) «Plano de substituição da Mão

pela Expatriada». uanda, a°S '
Feito em 3 (três) exemplares, em

Junho de 2015. 0 inv^e

Pela'ANIP — Agência Nacional Pa
Privado, Maria Luísa Perdigão Abrante 

d° Conselho de Administração.

O Investidor, Gustave Munyaneza.

mailto:mgustave02@gmail.com
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O|34 — DE 28 DE JULHO DE 2015

ANEXO 1Cronograma de Execução e Implementação do Projecto

Acções a Desenvolver

S^». AP™^0 d0 ^“'««Assinatura do

Acções de Licenciamento da Actividade

Mobilização de Recursos Humanos e Formação

Marketing e Pesquisa de Potenciais Clientes

'^js^dc Terreno e Construção das Instalações

'l^p^ão de Equipamento e Organização Patrimonial

Início das Actividades

2015 Junho 
a Agosto

2015 Setembro 
a Dezembro

2016 Janeiro 
a Março

2016 Abril 
a Julho

2017 Até 
Fevereiro

1
ANEXOU ’

Plano de Formação dos Trabalhadores Angolanos

■>?
Ordem

Secção Posto de Trabalho

» . ’

Baixo 
Perfil

■
Médio 
Perfil

Alto 
Perfil

Número 
de Tnrnos

Pessoal 
Total

Medidas dc 
Segurança 

Fabril

- ■ -■ ----- ~--

Técnica de Vendas e 
Assistência Marketing

-------- -T. ...-----------------------—-

Conceitos Básicos 
Implementar 1SO

— . ... . • ....... .  . ... — • i j—«—.—;— -----.------- :-------------------- :-------- -

—-------------------------------------- ;-------- —;—- -------- :----------------- :------------- —--------------------- z----- :————•------- s------------ ;—---- --------rr-------:—r-------- ;------------——------------------~-----------------------------------—
I Escritório c Sede

---------- —---- —_____________ —__________ :__________ iiSí__________________ ______ ■■___ ■—--------------------------- »----- -------------- --------------------------------------------------- '■------ ----------------------------*----------------

Gerente 0 0 0 1 0 X X X

Administração 0 1 1 1 .2 X X ■ ’ X

Finanças 0 0 1 1 1 X X X

Comcrcial/Contratos de Venda 0 1 1 1 2 X X X

X

X

X

,VT«hl Geral

Pedreiro . 10 8 2

Ajudantes 10 2 0

Mecânica e Manutenção de Equip, 1 1 0.

Motoristas 2 0 0

Preventiva Mecânica 0 1 0

23 14

23

12 '

,------T~—“-------- -—
| 45
1______ ) Anual

_---- ----—-

8 Anual Anual

100% __

2

X

X

x

X
X

'..................... —' -........................  ’ -ara efetuar a formação no local do serviço
''"“«Ção do plano scrd mediante a técnica «r>n-y«6»iniplicaníi.««reí:rutamCnt0^eeSPeCia,ISlaSP
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12

2
2

3 10

Ob

i c»(egori» profissionais
Nac.

00100
Gerente 555

4Administração 1202 120 •1211 '
83 283635

34 1010398 105 10010. 0120•15 IC6

4545 7 . 1844943
525252Trabalhadores Total Geral11

Número 
Ordem

Ano 1 _
Est

“ ^Trabalhadores Total/Origem

Ano 12
Nac. f Es*-

Técnicos Médios

Técnicos Superiores

Pedreiros Qualificados

Pedreiros não Qualificados

52

anexo III
p„„. d« " T"'1”"""0” Estrangeiro,

Número de Trabalhadores da Empresa

Ano 13 Ano 14

Nac. Est. Nac- Est. ~~~ , Nac?

0

5

0
0

8

10

ANIP—Agência Nacional para o Investimento Privado, Maria Luísa Perdigão Abrantes. 

O Investidor, Gustave Munyaneza.


